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nã;É SENADDR POMPEU\
EDITAL DE PREGÃO ELETRôN|co Ne 03.03.00:/2018

ORIGEM DA LICITAÇÃO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO ÔNIBUS, PARA
ATENDER AS DEMAIS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
DESPORTO DO MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU/CE.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM.
LOCAL DO PREGÃO: www.bIl.org.br "Acesso Identificado no link- acesso pubIico"

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA
11 DE OUTUBRO DE 2018;
HORA DE ENTREGA DA PROPOSTA
A PARTIR DAS 08:00 HORAS (Horário de Brasilia-Df)

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA
25 DE OUTUBRO DE 2018;
HORA DE ABERTURA DA PROPOSTA
08:00 ÀS 09:00 HORAS (Horário de Brasília-Df)

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREços
25 de outubro de 2018;
HDRA DE ABERTURA DA sEssÃo DE D|sPuTA DE PREÇOS
Às 09:00 HORAS (Horário de Brasília-of).

O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados,
que o Pregoeiro, José Matheus Barbosa Ferreira, nomeado pela Portaria n9 238, de
17.09.2018 e assessorada pela Equipe de Apoio, também, nomeada através desta
mesma Portaria, juntados ao processo administrativo de que trata esta licitação,
receberá e abrirá no horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e
os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento,
para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto desta
licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições
contidas na Lei n9 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006
e suas alterações posteriores.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos
significados, conforme abaixo:
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1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e
econômico-financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor
da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu
objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de Senador Pompeu que é signatário do instrumento
contratual;
6. CONTRATADA: Pessoa juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é
signatária do contrato com a Administração Pública;
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo
Municipal, que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e
da documentação de habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos
lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando não
houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
8.EClUlPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal,
formada por, no minimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao
Pregoeiro durante a realização do pregão;
9.AUTORlDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação,
incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência,
orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre impugnação ao edital,
determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro,
adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletrônico E promover a celebração do contrato;
10.PMSP: Prefeitura Municipal de Senador Pompeu;
11.DOE : Diário Oficial do Estado;
12.DOU :Diário Oficial da União;
13.ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada
com o Municipio de Senador Pompeu mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional
em vigor.

1.0-DO OBJETO
1.1-A presente licitação tem por objeto PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
VEICULO TIPO ÔNIBUS, PARA ATENDER AS DEMAIS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU/CE.

1.2- Compõem o presente instrumento, os seguintes anexos:

ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO;
ANEXO ll - MINUTA DE CONTRATO;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIÊNCIA AS
cLÁsuLAs Do EDITAL; ,_
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AIvExo Iv - TERMO DE ADEsÃo Ao sIsTEIvIA ELETRONICO DE LICITAÇÕES DA EoLsA DE
LICITAÇÕES E LEILÕES.

2.0- DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO
2.1-Poderão participar desta licitação PESSOA JURÍDICA E PESSOA FÍSICA sob a
denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita
simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples,
associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidos neste
País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de
Senador Pompeu e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste
edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compativeis com O objeto da licitação e
previamente credenciadas perante a Bolsa de Licitações e Leilões, até 01(um) dia antes
da data de realização do pregão, mediante atribuição de chave de Identificação e de
senha pessoal e intransferivel do representante credenciado, e subseqüente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados data e horários estabelecidos neste edital.
2.1.1- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da
desconexão do seu representante;
2.1.2-Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser
esclarecida pelo número (41) 3042.9909 ou através de uma corretora de mercadorias
associada.
2.1.3-O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto a Bolsa de Licitações e
Leilões através de contato telefônico pelo numero (41) 3042.9909 ou pelo site
www.b|l.org.br, link -termo de adesão.

2.2-O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal
do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.3- Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio.
2.4-Não poderão participar desta licitação pessoas jurídicas declaradas inidôneas e
impedidas de contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal, bem como
aquelas que não tenham providenciado O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações
e Leilões.
2.5-Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma
irregularidade, devendo protocolar O pedido até O2 (dois) dias úteis antes da data
fixada para recebimento das propostas no e-mail: cplsenadorp@gmaiI.com, devendo o
Pregoeiro encaminhar à autoridade superior para decidir sobre a petição no prazo de
24 horas, a contar da hora do recebimento do ato que a tenha motivado.
2.6-O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.
2.7-Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
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durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
2.8-O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases,
através do Sistema de Pregão Eletrônico (acesso ao sistema) da Bolsa de Licitações e
Leilões.
2.9-Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "acesso publico”
constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões:
www.bll.org,br/acessopublico.
2.10-A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
2.12-O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante
prévia definição de senha privativa.
2.13-A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou
por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões;
2.14-É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a
Bolsa de Licitações e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.15- A licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento diretamente no site
da Bolsa de Licitações e Leilões.
2.16-O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que
pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente
aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela
fornecida emitida pela entidade;
2.17-Nas licitações promovidas por órgãos públicos os licitantes estarão sujeitos ao
pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no valor fixo de
1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento), por lote/item vencido, com teto
máximo de RS 600,00 (seiscentos reais);
2.18-A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para
ressarcimento dos custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e
não representa emolumentos ou tarifação pela prestação de serviços, nos termos do
artigo 59, inciso Ill, da Lei n9. 10.520/2002;
2.19-O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do
pregão, diretamente à Bolsa de Licitações e Leilões, através do email:
contato@bll.org.br ou pelo telefone (41) 3042 9909, até o horário fixado no edital para
inscrição e cadastramento;

3.0-DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA
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3.1-O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico
especifico, no horário e dia previstos neste edital.
3.2-No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser
informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados, conforme a
ficha técnica descritiva do produto.
3.3-A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste campo
implicará na desclassificação imediata da mesma.
3.4-Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS:
3.5-O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao
determinado pelo edital.
3.6-Na cotação do preço unitário será admitido o fracionamento do centavo somente
no caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da
avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas
ao final dos cálculos.
3.7-Na cotação dos preços unitários, caso O item cotado seja relativo a produto cuja
embalagem tenha quantidade diferenciada da exigida no edital, embora o quantitativo
total seja Igual ou superior ao exigido, O Pregoeiro não desclassificará a proposta, mas
fará os cálculos pertinentes, a fim de verificar a vantajosidade do preço unitário cotado,
ficando a Administração comprometida apenas com o quantitativo exigido no edital.
3.8-Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de
operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes à
entrega do objeto.

4.0- DOS LANCES
4.1-Os lances serão apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico e
serão apreciados em face do MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM;
4.2-Participarão da etapa de lances exclusivamente os licitantes que tenham atendido
às especificações técnicas e demais requisitos constantes do ANEXO I do edital,
excetuando-se preço, cuja análise será após a conclusão da fase de lances.
4.3-Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e
decrescentes.
4.4-Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e Registrado em primeiro lugar.
4.5-Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance Registrado que tenha sido apresentado pelos demais
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.
4.6-A etapa de lances terá o tempo inicial de disputa de 05 (cinco) minutos, cujo
fechamento iminente será emitido pelo sistema eletrônico, após O que transcorrerá O
acréscimo de tempo extra, determinado aleatoriamente pelo sistema, que será no
máximo de 30 minutos, findo O qual será automaticamente encerrada a recepção de
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5.0-DA HABILITAÇÃO
5.1-Para se habilitarem nesta licitação, Os interessados deverão apresentar a
documentação abaixo, via arquivo digitalizado enviado pelo sistema, juntamente com O
arquivo da proposta de preços, com posterior encaminhamento do original ou cópia
autenticada por cartório competente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a
partir da data da recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, a cada face de
documento reproduzida deverá corresponder uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente legiveis, em envelope
colado tendo no frontispicio os seguintes dizeres:

Ao PREOOEIRO
PREGÃO ELETRONICO N° o3.os.oo1/zo1s
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNIcIPAL DE SENADOR POMPEU
OOcUMENTos DE HABILITAÇÃO
NOME DO LIcITANTEz

5.2-Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do
documento fica sem validade.
5.3-No caso de licitação com objeto dividido em mais de um item O licitante deverá
enviar via arquivo digitalizado apenas uma vez toda a documentação exigida no edital,
e esta será pertinente ao item ou a todos os itens cotados pelo licitante.
5.4-Caso O documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e
com regularidade permita a sua emissão e consulta pela Internet, O Pregoeiro poderá
verificar a autenticidade deste através de consulta junto ao respectivo site.
5.5-Para a habilitação jurídica, O licitante deverá, nos documentos exigidos neste
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus Objetivos sociais
com O objeto da licitação.
5.6-O Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no
Cadastro de Fornecedores do Município, que substituirá os documentos referentes à
habilitação juridica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal que sejam
exigidos neste edital, desde que, quando da verificação pelo Pregoeiro, seja constatado
que a documentação exigida esteja devidamente regular, dentro do prazo de validade
previsto para este certame e disponível no arquivo e controles do competente
Cadastro.
5.7-Caso O documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja
com seu funcionamento paralisado no dia da abertura da sessão pública, a licitante
deverá, sob pena de ser inabilitada, apresentar O referido documento constando O
termo final de seu periodo de validade coincidindo com O período da paralisação e
deverá, quando do término da paralisação, sob pena de ser inabilitada
supervenientemente, enviar O documento à Comissão nas condições de autenticação
do item 5.1, para que seja apensado ao processo de licitação.

(jo PREFEITURA DE SW 3;- -ISENADOR POMPEU \.¿ -
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5.8.2.1-Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 1-

5.8.2.2-Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou O Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações,
acompanhado da ata da assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercicio.

5.8.2.3- Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Municipal (ISS);

5.8.2.4- Alvará de Funcionamento;

5.8.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

5.8.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da
União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n9 1.751, de 02.10.2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal;

5.8.3.2- Prova de situação regular perante O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e

5.8.3.3- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do
Trabalho.

5.8.3.4- Declaração de que concorda e se submete aos termos do edital, conforme
modelo Anexo III - Modelo "34” deste edita/ e Declaração expressa de que atende ao
inciso V do art. 27, da Lei Federal D9 8.666/93 e inciso XXXIII do art. 7o da Constituição
Federal, conforme Anexo III - Modelo “B” deste edital;
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5.3.4- QUALIFICAÇÃO TECNICA:

5.8.4.1-Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa juridica
de direito público ou privado, com firma do emitente reconhecida em cartório, que
comprove que a licitante tenha fornecido ou esteja fornecendo produtos de natureza e
espécie condizentes com O Objeto desta licitação.

s.s.s- OUALII=IcAçÃo EcONôMIcO-rINANcEIRAz

5.8.5.1- Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de
grande circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último
exercicio social encerrado, devidamente registrado na .lunta Comercial da sede do
licitante, com as respectivas demonstrações de Contas de Resultados. Os demais tipos
societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive
termos de abertura e encerramento), na forma da Lei, reservando-se à Comissão O
direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados
por contador habilitado.

5.8.4.2- Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de indice
de Liquidez Geral (LG) maior que um (31), resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

ONDE: AC ZATIVOCIRCULANTE
LG_ Ac+RLP
' Pc+ELP Pc zPAssIvo cIRcULANTE

ELP z E×IGlvEL A LONGO PRAZO

RLP z REALIzÁvEL A LONGO PRAZO

5.8.5.2- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica.

5.3.3 - HABILITAÇÃO PARA PEssoAs Els|cAsz

5.8.3.1- Documento Oficial de Identificação com foto;

5.8.3.2 - Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Fisica - CPF;

5.8.3.3- Comprovação de Residência atualizado;

5.8.3.1 - Para fins de comprovação de residência, serão aceitos: Contas de Água,
Energia, Faturas de Cartão de Crédito ou Equivalente);

5.8.3.2- Caso a comprovação de residência esteja: Em nome do Cônjuge, deverá ser
Prcfcirurzl Municipal dc SL-naclor Pompeu-(ÂE
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apresentado Certidão de Casamento; Em nome dos pais, será confirmado através do
documento de identificação Oficial; No caso de parentes ou não-parentes, deverá vir
acompanhado de declaração emitida pelo titular da residência com firma reconhecida
em cartório, de que O licitante reside naquele imóvel);

5.8.3..3 - Certificado de Registro e Licenciamento do Veiculo - CRLV vigente, em nome
do licitante;

5.8.3..4- Comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da
União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014.

5.8.3..5-À comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.

ORIENTAÇÕES SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
c.5) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de
CNPJ, ressalvando-se aquele que O próprio Órgão emissor declara expressamente no
referido documento que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais - da
licitante.
c.6) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão
considerados se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor
juramentado.
c.7) Somente serão aceitos Os documentos enviados imediatamente via arquivo
digitalizado e anexado ao sistema, não sendo admitido posteriormente, O recebimento
pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer
qualquer adendo aos entregues a Pregoeiro, exceto Os originais Ou cópias autenticadas
dos documentos enviados via arquivo.
c.8) As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e
concordata, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente O seu
período de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trinta) dias anteriores à data de
abertura da sessão.
c.9) O Pregoeiro poderá, também, solicitar Originais de documentos, para fim de
verificação, sendo O licitante obrigado a apresenta-los no prazo máximo de 02 (dois)
dias, contados a partir da solicitação, sob pena de, não O fazendo, ser inabilitada.

6.0- DOS PROCEDIMENTOS GERAIS
6.1-O credenciamento prévio na Bolsa de Licitações e Leilões deverá ser providenciado
até 01 (um) dia antes da data e hora de apresentação das propostas constante do
preâmbulo deste edital. No horário e data ali mencionados, O licitante apresentará
declaração, constando O pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no edital, incluindo aquelas que não estejam contempladas pela
regularidade perante O Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal.

l°rL~fL~Ir\Ir.1 i\lIInicipul de SI.-Iizxdor l'I›InpL-u-(li
Run SIgI.~:muIILlI› Ii.‹›drIguL-S. :I/n.“, Bairro (lcnrru - (IEP 63.600-000

CNPJ n.” 07.728.421/I)00l -82 - IÍUI* n" 06.920.234-2

`7 T\“ls OUIDANDO DAS PESSOAS ~. ~ '
\

II

. . `
I/_.

I,

-I/

Í?



Í
.I

IFEEÍI-
v

fl̀\_/'-"*~/

fifiít

_* ¬¬` _.PREFEITURA DE

CUIDANDO DAS PESSOAS \.¬_ _
. li

f r

` \_. Í }ƒp_,,,_, ¡~ SENADOR POMPEU J
6.2-A partir da hora e data previstos no edital, será aberta a sessão pública do pregão ‹
eletrônico pelo Pregoeiro com a divulgação das propostas de preços recebidas,
analisadas a conformidade das mesmas com as especificações técnicas e demais
exigências constantes do edital, excetuando-se a análise de preços, que dar-se-á
posteriormente, decidindo motivadamente a respeito, e procedendo a classificação
exclusivamente daquelas que tenham atendido às exigências deste edital.
6.3-Os lances serão apresentados de forma sucessiva e em preços distintos e
decrescentes.
6.4-No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para
a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possivel, sua atuação no
certame, sem prejuizos dos atos realizados;
6.5-Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa
aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-
mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão;
6.6-A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá periodo
de tempo extra. O periodo de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de
01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema
eletrônico, findo o qual, será automaticamente encerrada a recepção de lances, não
podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances;
6.7-Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o
seu valor minimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que
poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil;
6.8-Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente
transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de
lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado
o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre
sua aceitação;
6.9-O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;
6.10-A desistência de apresentação de lance por parte de licitante convocado pelo
Pregoeiro implica na exclusão do mesmo da etapa de lances e na manutenção do
último preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas.
6.11-Caso não se realizem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o
licitante classificado em 19 lugar para que seja obtido preço melhor.
6.12-Declarada encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade das
ofertas no que se refere à exeqüibilidade do valor e ciassificará as propostas na ordem
crescente dos valores ofertados.
6.13-Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
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Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte
forma:
6.13.1-Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por
cento) superior ao melhor preço.
6.13.2 - Para efeito do disposto no 6.13.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da
seguinte forma:
l - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no
prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em
seu favor o objeto licitado;
ll - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma do inciso l deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do item 6.1.3.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o
exercicio do mesmo direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena
de preclusão;
/ll - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 6.1.3.1 deste
Edital, será realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar
melhor oferta;
6.13.3-Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 6.13.2 deste
Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora
do certame.
6.13.4-O disposto no item 6.13.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte
6.14-Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela
não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
6.15-Em seguida, a documentação de habilitação do licitante classificado em 19 lugar
deverá ser previamente enviada em arquivo digitalizado através do e-mail:
cglsenadorp@gmail.com, e/ou sistema de licitações, junto com o arquivo da
proposta de preços, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sendo, de imediato, verificada
a conformidade dos documentos enviados conforme as exigências do edital, com
posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observados os prazos
legais pertinentes.
6.15.1-Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser
encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de
preços escrita que deverá conter os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01
(uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal
da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica, inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, em
envelopes colados e identificados com o número do pregão e órgão de origem, para a

Prefeitura Municipal du Senador Pompeu-Cli
Rua Sigismundu Rmlrlgucs, s/n.", Bairro Centro - CEI' 63.600-000

PREFEITURA DE ” s ~l sENADoR PQMPEU fl l
E* cUiDANDo DAS PEssoAs z

CN P) n." 07.728.421/0001 ~82 - (Í(¡l" n" 0(›.920.284‹2 `



B,

1”-5*

*ana _,~Z`*

PREFEITURA DE 919) \z- l SENADOR POMPEU
/Z i ,Q-í;CUIDANDO DAS P1:ssOAs , ' E

sede da Comissão Permanente de Licitações do Municipio de Senador Pompeu,
localizada no Rua Sigismundo Rodrigues, s/n, Centro, Senador Pompeu-CE.
6.15.2-O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação e da proposta
dentro do prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 17.1,
deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o
lance subseqüente.
6.16-Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será
declarado vencedor, e os presentes à sessão serão comunicados.
6.17- Caso O licitante desatenda às exigências de habilitação, o Pregoeiro solicitará os
documentos de habilitação do licitante classificado em 29 lugar - que deverá
encaminhá-los imediatamente via arquivo digitalizado e enviado pelo Sistema
Eletrônico, na mesma forma do item 6.13 - e, assim sucessivamente, até a apuração de
um que atenda ao edital, podendo ainda o Pregoeiro negociar diretamente com este,
para que seja obtido preço melhor, sendo o mesmo declarado vencedor do certame.
6.18-Em seguida, o Pregoeiro solicitará dos licitantes a manifestação sobre a intenção
de interpor recurso. Caso todos os licitantes declinem desse direito, o Pregoeiro
adjudicará o objeto ao vencedor; havendo manifestação de recurso, esta será feita com
Registro em ata da síntese das razões do recorrente, podendo o mesmo juntar
memorial na forma do item 18.2 deste edital.
6.19-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência
do direito ao recurso. Assim, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao vencedor e a
Autoridade Superior homologará a adjudicação.
6.20-O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis
de aproveitamento.
6.21-Decididos os recursos a Autoridade Superior homologará o julgamento do pregão
e adjudicará o objeto ao vencedor.
6.22-Caso a Autoridade Superior, não esteja conectada para homologação e/ou
adjudicação, a sessão será suspensa e a qualquer momento esses atos serão
procedidos, devendo os interessados consultarem o sistema.
6.24-O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar
esta decisão na ata dos trabalhos.
6.25-O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de
habilitação e outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão
para realizar diligências a fim de obter melhores subsidios para as suas decisões.
6.26-Todos os procedimentos do Pregoeiro e dos licitantes durante as sessões serão
Registrados em ata divulgada no sistema eletrônico, inclusive a indicação do licitante
vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à
sessão pública do pregão.
6.27-Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior
deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão
e retornará os autos do processo ao Pregoeiro.
6.28-O Pregoeiro retornará às atividades de seleção de melhor proposta e convocará
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outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas
condições de habilitação e celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.
6.29-No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega
das propostas esta licitação realizar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, na mesma
hora e mesmo local, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data, e horário,
fazendo a publicação e divulgação na mesma forma adotada inicialmente.

7.0-DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS E DOS LANCES
7.1-Será considerado vencedor o licitante que, classificado e qualificado, tendo
participado da etapa de lances, se houver, apresente o MENOR PREÇO GLOBAL POR
ITEM E ATENDA ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DESTE EDITAL.
7.2-Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste edital.
7.3-Serão desclassificadas, preliminarmente, para a etapa de lances, as propostas de
preços escritas que:
a) não atendam às exigências referentes ao objeto e demais disposições deste edital,
excetuando-se os preços, cuja análise dar-se-á posteriormente.
7.4-Serão desclassificadas na fase de lances, os licitantes qualificados que apresentem
preços manifestamente inexeqüiveis.
7.5-O resultado da licitação será divulgado através de sessão pública pelo sistema
eletrônico e/ou por publicação no Diário Oficial do Estado e Internet e de relatório a
ser afixado em flanelógrafo na Rua Sigismundo Rodrigues, s/n, Centro, em Senador
Pompeu, durante 05 (cinco) dias, assinado pelo Pregoeiro no qual conste o licitante
vencedor e o valor de sua proposta.

a.u- DA HOMOLOGAÇÃO E DA AoIuo|cAçÃo
8.1-A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou
lance, se houver, seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de
recurso, é da competência do Pregoeiro, e, caso haja interposição de recurso, da
autoridade superior competente do Órgão de origem desta licitação, que também
promoverá a homologação.
8.2-No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da
autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação, decidido o
recurso, este homologará o julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
8.3- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva
ao direito de não homologar ou revogar O presente processo, por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante
fundamentação por escrito.

9.0-DA coNTRATAçÃo E suacoNrRATAçÃo

9.1- A Contratação do veiculo decorrente desta licitação será formalizada por meio de
instrumento contratual a ser celebrado entre a respectiva secretaria e o prestador dos
serviços;
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9.1.1- Como condição para assinatura do Contrato a licitante deverá apresentar o
Certificado de Registro e Licenciamento dos Veículos - CRLV em nome da licitante, ou
em nome do Subcontratado, observado o prazo de 05 (cinco) dias corridos, após a
convocação formal, desde que autorizado pela Administração.

Subcláusula Primeira - Caso o prestador do serviço classificado em primeiro lugar, não
cumpra o prazo estabelecido pelo órgão participante não assinará o termo contratual.

Subcláusula Segunda - O Município de Senador Pompeu convocara sucessivamente
por ordem de classificação, os demais prestadores.

9.2-A contratada poderá subcontratar os serviços objeto deste contato no limite
estabelecido no item 9.1.1, mediante prévia concordância da Prefeitura Municipal de
Senador Pompeu, obedecidos os seguintes requisitos:

l-A licitante deverá apresentar no ato da assinatura do contrato, cópia da
documentação da(s) subcontratada: Certificado de Registro e Licenciamento do Veiculo
- Categoria de Aluguel, devidamente regularizado, para pessoa juridica ou para
pessoa(s) ƒísica(s), do que a partir desta data a Prefeitura Municipal de Senador
Pompeu terá um prazo de 05 (cinco) dias para análise da documentação citada;
ll-Transcorrida a análise citada no inciso acima a licitante no prazo de 05 (cinco) dias
deverá apresentar todo(s) o(s) termo(s) de subcontratação do objeto, para a partir
desta dota receber ordem de serviço;
lll-Ocorrendo alguma restrição na documentação ou no(s) termo(s) de subcontratação
da(s) subcontratada(s), a ordem de serviços só será liberada após completa
regularização das pendências;
/V-A contratada assumirá inteira responsabilidade pela qualidade e prazo de execução
dos serviços subcontratados e atendimento ás demais condições deste contrato e do
edital de Pregão Eletrônico n9 03.08. 0012018.

9.3-Atendidas as exigência de condição de contratação, o Municipio de Senador
Pompeu, assinará contrato com a vencedora desta licitação, no prazo máximo de 05
(cinco) dias, contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena de
decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
9.4-Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não
apresente situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior
deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação através do ato de rescisão
e retornará os autos do processo a Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis.
9.5-O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará
outro licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas
condições de habilitação, e assim sucessivamente.
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9.6-O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o
Municipio de Senador Pompeu e será descredenciado no cadastro do Município, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato
e das demais cominações legais.

10.0 DA ouRAçÃo Do coNTRATo
10.1-O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de
dezembro de 2018, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ng
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

11.0- DA FONTE DE RECURSOS
11.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes da
dotação orçamentária:

SECRETARIA DE EDUCAÇAO, CULTURA EDESPORTO' I 1401 .1212200082029

ELEMENTO DE DESPESAS: 33.90.39.00 / SUB-ELEMENTO DE DESPESAS: 3390.39.99

12.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
12.1- Os preços são firmes e irreajustáveis;

13.0- DAS ALTERAÇÕES coN'rRATuA|s
13.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto
no § 19, art. 65, da Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores.

14.0-DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DO PAGAMENTO
14.1-Os SERVIÇOS deverão ser executados de acordo com as solicitações das Unidades
administrativas, a partir do recebimento da Ordem de Serviços, no prazo máximo de 10
(dez) dias, contados a partir da solicitação, rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não
observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
14.2-Os serviços executados pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena
pelo órgão recebedor.
14.3-O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo dos
serviços, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

Run Sigismundo Ruditiguus, s/n.", Bairro Centro - CLÊI' 63.600-000
CN PJ n." 07.728.421/000l-82 - CGI* n" 06.920.284-2

PREFEITURA DE äi L?pl SENADOR POMPEU 1 -

1"rcl`citur.1 Municipal de Sr.'uud‹›r Pompeu-(.`E /

4/O



1

\/“\`___/\. `l

|I3 -1;I_

kann _.

15.0- DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)

15.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos no Pregão Eletrônico N9 03.08.001R018, neste Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
15.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações;
15.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
15.4-Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
15.5-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
15.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
lncidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Senador Pompeu por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência do(a) contratado(a), com referência às suas obrigações, não se transfere
a Prefeitura Municipal de Senador Pompeu;
15.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da contratante, o
veiculo utilizado para prestação dos serviços;
15.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem
causados à União, Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos
serviços;
15.9-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
15.10 - Responsabiiizar-se pela totalidade das despesas conforme descrição de cada
item constante do anexo I- Planilha de Preços.
15.10.1 - Responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas não previstas nos itens
constantes do anexo I- planilha de preços.
15.11 - Adesivar todos os veiculos utilizados na prestação dos serviços com a
padronização determinada pelo Municipio de Senador Pompeu.
15.12 - Disponibilizar à contratante o veículo locado todos os dias da semana e fim de
semana, sempre com a autorização previa do Municipio de Senador Pompeu para fins
de manutenção e conservação dos mesmos.

16.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE

16.1-A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores;
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16.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento V
das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento
dos serviços;
16.3-Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências
corretivas;
16.4-Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente;
16.5 Responsabilizar-se pela totalidade das despesas conforme descrição de cada item
constante do anexo I- Planilha de Preços.

17.0-DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato,
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de Trabalho e Assistência Social,
em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos serviços.
b.4)Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-officio" da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em
seu favor que mantenha junto à Secretaria de Trabalho e Assistência Social,
independente de notificaçäo ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c)Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a
CONTRATANTE promova sua reabilitação.
17.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade
competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla
defesa, nos seguintes prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão;
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de
inidoneidade para licitar com o Municipio de Senador Pompeu.

18.0-DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109
da Lei Federal n9 10.520,02 e suas alterações.
18.2-Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas à classificação e desclassificação

‹
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\.de propostas de preços escritas e lances e à habilitação e inabilitação, caberá recurso

administrativo dirigido à autoridade superior competente do Órgão de origem desta
licitação, que deverá ser Registrada em Ata pelo titular ou representante legal do
licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razões, podendo o
interessado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias, contados a partir do 19 dia útil
seguinte ao da interposição, no endereço constante do item 6.13.1 deste edital,
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
18.3-Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando
for ou estiver explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos
referidos em dia de expediente normal na Prefeitura de Senador Pompeu.

19.0-DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
19.1-A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n9 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n9 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n9 8.66693.

zo.o-DAS Diseosiçõss FINAIS
20.1-Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica
na aceitação plena e total das condições e exigências deste edital, na veracidade e
autenticidade das informações constantes nos documentos apresentados, e ainda, a
inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que
deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
20.2-Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico
poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer
fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente,
pertinente e suficiente para justificar o ato;
20.3-Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será Registrado no horário
oficial de Brasilia, Distrito Federal.
20.4-Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil
subseqüente, na mesma hora e local.
20.5-Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na

Prefcitiirsi Municipal de Senador Pompeu-CE
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Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu,
localizada na Rua Sigismundo Rodrigues, s/n, Centro, em Senador Pompeu-CE, no
horário de 08:00 às 12:00, ou poderá se lido através do site: www.bll.org.br.
20.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente
normal, na Rua Sigismundo Rodrigues, s/n, Centro, em Senador Pompeu, no horário de
08:00 às 14:00, ou através do telefone.
20.7-Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela
autoridade competente, nos termos da legislação pertinente.

21.0-DO FORO
21.1-Fica eleito o foro da Comarca de Senador Pompeu, Estado do Ceará, para dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida
pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Senador Pompeu/CE, 09 de outubro de 2018/.

osé Matheus Barba Ferrelrƒ "
/residente da Comi o de Lic', 'ção

l'rcl'eitur~.i Municipal de Scniulur Pompeu-(Il;`
Rua Higismunclu Rodrigues, s/n.", Biiirru Centro - CEI' 63.600-000

(ÊNIÍ) n." 07.728.421/0001-82 - CGI* n" 06.920.284-2



daki

\~.“`\,
II :fãl

vz PREFEITURA DE O

TERMO DE REFERÊNCIA
1.0-OA APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Secretaria de Educação, Cultura e Deporto do Município de Senador Pompeu,
apresenta O Termo de Referência visando a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO ONIBUS, PARA ATENDER AS DEMAIS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DO MUNICÍPIO
DE SENADOR POMPEU/CE, e determina as normas e condições gerais para elaboração
de edital e suas minutas.

A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:
Lei Federal n9 10.520/02 e suas alterações;
Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações;
Decreto n9 5.450/05;
Lei Complementar n9 123Q006 e suas alterações;

2.0-JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria de Educação, Cultura e Desporto do Municipio de Senador Pompeu, em
melo à necessidade da locação de ônibus para ficar a disposição em atendimento de
suas necessidades no sentido de dar O apoio as mais diversas atividades, quando
necessário.

O Serviço da presente locação é indispensável e essencial nos casos de necessidade e
apoio ao transporte de interesses na área Educacional, de esporte e de cultura do
Município.

Portanto, emine a necessidade da locação de determinado veiculo para a prestação de
serviços que são obrigatórios à Administração Pública Municipal.

3.0-Ex|oENc|As PARA HABILITAÇÃO

3.1.1-HABILITAÇÃO JURÍDICA:

3.1.1.1-Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

3.1.1.2-Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou O Registro
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações,
acompanhado da ata da assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da
diretoria em exercicio. /.

Ilirefuirrirzi Alunicipal ele Sciixidur Iiumpeu-(Ll_i
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3.1.1.3- Prova de inscrição na:
a) Fazenda Federal (CNP.l);
b) Fazenda Municipal (lSS);

3.1.1.4- Alvará de Funcionamento;

3.1.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

3.1.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.

a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da
União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n9 1.751, de 02.10.2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos Inscritos na Divida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal;

3.1.2.2- Prova de situação regular perante O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e

3.1.2.3- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do
Trabalho.

3.1.2.4- Declaração de que concorda e se submete aos termos do edital, conforme
modelo Anexo III - Modelo “A” deste edital e Declaração expressa de que atende ao
inciso V do art. 27, da Lei Federal n'-' 8.666/93 e inciso XXXIII do art. 7o da Constituição
Federal, conforme Anexo III - Modelo “B” deste edItaI;.

3.1.3- QUALIFICAÇÃO TÉcNIcAz

3.1.3.1- Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa
juridica de direito público ou privado, com firma do emitente reconhecida em cartório,
que comprove que a licitante tenha executado ou esteja executando serviços de
natureza e espécie condizentes com O Objeto desta licitação.

3.1.4- QUALIFICAÇÃO EcONõMIcO-FINANCEIRA;

3.1.4.1- Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de

Prefeitura Miinicipal de Senâidrir Pompeu-(Ãli
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.lbIgrande circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao últi\m`o¬

exercicio social encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do
licitante, com as respectivas demonstrações de Contas de Resultados. Os demais tipos
societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive
termos de abertura e encerramento), na forma da Lei, reservando-se à Comissão O
direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados
por contador habilitado.

3.1.4.2- Comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índice
de Liquidez Geral (LG) maior que um (31), resultantes da aplicação da seguinte fórmula:

ONDE: AC IATIVOCIRCULANTE
LG_ Ac+RLP

` Pc+ELP Pc zPAssIvOcIRcuLANTE

ELP z ExIoivEL A LONGO PRAzO

RLP z REALIzÁvEL A LONGO PRAZO
3.1.4.3- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
juridica.

3.2.1-HABILITAÇÃO PARA PESSOAS FÍSICAS:

5.2.1.1- Documento Oficial de Identificação com foto;

5.2.1.2 - Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Fisica - CPF;

5.2.1.3- Comprovação de Residência atualizado;

5.2.1.1 - Para fins de comprovação de residência, serão aceitos: Contas de Água,
Energia, Faturas de Cartão de Crédito ou Equivalente);

5.2.1.2- Caso a comprovação de residência esteja: Em nome do Cõnjuge, deverá ser
apresentado Certidão de Casamento; Em nome dos pais, será confirmado através do
documento de identificação oficial; No caso de parentes ou não-parentes, deverá vir
acompanhado de declaração emitida pelo titular da residência com firma reconhecida
em cartório, de que O licitante reside naquele imóvel);

5.2.1..3 - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV vigente, em nome
do licitante;

5.2.1..4- Comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da

I'rel'I.-irura Municipal de Senaclur Pompeu-(Il_°§
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União, emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014? Y”

5.2.1..5-À comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.

4.0-CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1-O licitante deverá encaminhar proposta de preços, em formulário eletrônico
especifico, no horário e dia previstos neste edital.
4.2-No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser
informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados, conforme a
ficha técnica descritiva do produto.
4.3-A inserção de arquivos contendo as INFORMAÇÕES das EMPRESAS neste campo
implicará na desclassificação imediata da mesma.
4.4-Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS:
4.5-O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao
determinado pelo edital.
4.6-Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente
no caso da determinação da expressão monetária de valores que necessitem da
avaliação de grandezas inferiores ao centavo, sendo as razões resultantes desprezadas
ao final dos cálculos.
4.7-Na cotação dos preços unitários, caso o item cotado seja relativo a produto cuja
embalagem tenha quantidade diferenciada da exigida no edital, embora o quantitativo
total seja igual ou superior ao exigido, o Pregoeiro não desclassificará a proposta, mas
fará os cálculos pertinentes, a fim de verificar a vantajosidade do preço unitário cotado,
ficando a Administração comprometida apenas com o quantitativo exigido no edital.
4.8-Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas referentes aos custos de
operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos, e demais ônus atinentes à
entrega do objeto.

5.0-SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

5.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato,
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;

l'rcl1-iiura lvlunicipzd dc Senador Pompeu-CE
Rua Sigismundo ltudrigucs, 5/11.", liairru Centro - Clil' (›3.6(1Uf0OÚ
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b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de Trabalho e Assistência Social,
em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos serviços.
b.4)Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-offlcio” da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em
seu favor que mantenha junto à Secretaria de Trabalho e Assistência Social,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c)Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

~ _d)Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçao Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a
CONTRATANTE promova sua reabilitação.
5.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade
competente, assegurados ao Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla
defesa, nos seguintes prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão;
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de
inidoneidade para licitar com o Municipio de Senador Pompeu.

6.0-DESPESA ESTIMADA E REFERENCIAL DE PREÇOS:

6.1-A despesa estimada importa no valor global de RS 85.800,00( Oitenta e cinco mile
oitocentos reais).

1.0-oorAçÃo oRçAMENTÁmA E E|.EMEN'ro DE oEs|›EsAz

7.1-As despesas
orçamentária(s):

decorrentes da contratação correrão por conta da(s) dotação(ões)

l SECRETARIA DE EDUCAÇAO CULTURA E
DESPORTO. ' › 1401 . 121 2200082.029 I

ELEMENTO DE DESPESAS: 3390.39.00 - SUB-ELEMENTO DE DESPESAS: 3390.39.99

8.0-MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9

TERMO DE coNrRATo QUE ENTRE si EAzEiv| o
Municipio DE sENADoR Po|v|PEu, ATRAvEs DA
sEcRETAR|A DE TRABALHD E AssisrÊNc|A sociAL, ,z
coM A EMPRESA........................... PARA o HM Ã
QuE A sEouu=‹ se DEcLARAz

O Municipio de Senador Pompeu/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Sigismundo Rodrigues, s/n 9, Centro, Senador Pompeu - Ceará, inscrito no "

llrcfultura Municipal dc Senador l'‹›mpcu-Clí

\ t
l

Run Sigismundo Rodrigues. za/n.", Bairro Centro _ CEP 63.600-000 í,
CNP] n." 07.728.-l2l/0001-82 - (ÍUl" n" 06.920.284-2
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CNPJ/MF sob o n9 07.728.421,0001-82, neste ato representada pelo (a) Ordenador(a)\#/A
de Despesa, , doravante denominado de CONTRATANTE e,
do outro lado, a empresa ........................................... .., com endereço na Rua
..................................... .., N9 bairro em Estado do
................... .., inscrita no CNPJ sob o n9 representada por
......................................................... .., CPF n9 ao fim assinado,
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico
n9 ................. .., Processo n9 ..................... em conformidade com o que preceitua a
Lei Federal n9 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei
Federal n2 10.520¡02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas
normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n9 ..................... .., na Lei
Federal n9 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei
Federal n9 10.520,02, de 17 dejulho de 2002, e na proposta de preços da Contratada.

cLÁusu|.A sEsu~oA - oo oaizro
2.1. Constitui objeto deste contrato a ................................ .., de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I -Termo de Referência do edital e na
proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1-O valor global deste Contrato é de RS ( ), nele
estando incluídas todas as despesas e custos necessários à sua perfeita execução,
sendo pago mensalmente o valor de RS ( ).

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
4.1-A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à
Secretaria de . até o 109 (décimo) dia útil do mês subseqüente à
realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos mesmos.

4.2-A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no periodo de cada mês civil,
de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês;

4.3-Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de , o
pagamento será efetuado até o 309 (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela
CONTRATADO(A).

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
5.1- Os preços somente poderão ser reajustados após o periodo de 12 (doze) meses, a
contar da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual
acumulada no periodo sob análise, do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), ou
outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituído.

Prcfcituni Municipéil de Senador Pompeu-Clrl
Run Si¡_;isrnuudu Rodrigues, s/n.", Hairm (Ícntru - (Il.-IP 63.600-000
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CLÁUSULA SEXTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
6.1- O Contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura, até 31 de
dezembro de 2018, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n9
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

cLÁusu|.A sEr|MA - DAs oaR|oAçõEs oo(A) coNTRArANTE
7.1-A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condiçôes
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei ng 8.666/93 e suas alterações posteriores;
7.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento
das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento
dos serviços;
7.3-Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências
corretivas;
7.4-Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente;
7.5 Responsabilizar-se pela totalidade das despesas conforme descrição de cada item
constante do anexo I - Planilha de Preços.

cLÁusu|.A o|TAvA - DAS OBRIGAÇÕES Do(A) coNTRATADo(A)
8.1-Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos no Pregão Eletrônico N9 03.08.001/2018, neste Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
8.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações;
8.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
8.4-Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
8.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
lncidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Senador Pompeu por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência do(a) contratado(a), com referência às suas obrigações, não se transfere
a Prefeitura Municipal de Senador Pompeu;
8.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da contratante, O
veiculo utilizado para prestação dos serviços;
8.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem

, /

Prefeitura Municipal dc Senador Pompeu-(ÍE j
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causados à União, Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos
serviços;
8.9-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
8.10 - Responsabilizar-se pela totalidade das despesas conforme descrição de cada item
constante do anexo I- Planilha de Preços.
8.10.1 - Responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas não previstas nos itens
constantes do anexo I - planilha de preços.
8.11 - Adesivar todos os veiculos utilizados na prestação dos serviços com a
padronização determinada pelo Municipio de Senador Pompeu.
8.12 - Disponibilizar à contratante o veiculo locado todos os dias da semana e fim de
semana, sempre com a autorização previa do Município de Senador Pompeu para fins
de manutenção e conservação dos mesmos.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multas de:

b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do(a) licitante
vencedor(a) em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação feita pela CONTRATANTE;

b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o
limite de 30 (trinta) dias;

b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre O valor da parcela não cumprida do
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de , em caso de
atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias;

b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-officio" do(a)
CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em
seu favor que mantenha junto à Secretaria de do municipio de
Senador Pompeu, independente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a

l'rL-feitura Municipal dc Senador Pompeu-(Iii
Rua Sigismundo Rodxigucs, s/n.°, Bairro (Icntro - (IEP 63.600-000
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CONTRATANTE promova sua reabilitação.

ci.Áusu|.A DÉCIMA - DA REsc|sÃo coNrRATuA|.
10.1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido
de conformidade com O disposto nos art's. 77 a 80 da Lei no 8.66693;

10.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso l, da
Lei no 8.666/93, ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80,
incisos I a IV, parágrafos 1o a 40, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1-O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o
disposto no § lo, do art. 65, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109
da Lei no 866693 e suas alterações;

12.2-Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente;

12.3-Os recursos serão protocolados na Secretaria de e
encaminhados à Comissão de Licitação;

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA FONTE DE RECURSOS
13.1- O valor global do Contrato a ser celebrado, correrá por conta da dotação
orçamentária n9 elemento de despesa n9 .

c|.Áusu|.A DÉCIMA-QUARTA - DA suacoNrRArAçÃo
14.1- A contratada poderá subcontratar os serviços objeto deste, mediante prévia
concordância da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, obedecidos os requisitos
estabelecidos no item_ do edital de Pregão Eletrônico n9 .

cLÁusuiA DEciMA-QUINTA - Do roRo
15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Senador Pompeu, Estado do Ceará, para dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02
(duas) vias para que possa produzir os efeitos legais.

Prcfcitum Municipal dc Sc.-nud‹›r Pompeu-(ÍLÉ
Rua Sigismuncl‹› Rodrigues, s/11.", Bairro Centro - CEI* 63.600-000

CNP] nf' 07.728.421/(l00l‹82 - CGI* Ii” 06.920.234-2



*I PREFEITURA DE
SENADOR POMPEU

'Hifi

'J:\`\

I -mtI_, //¿
U l

CUIDANDO DAS PESSOAS L?

\_ l I
C\V

Senador Pompeu/CE, _ de de 2018.
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(Nome do Ordenador) Nome do representante Legal
Ordenador de Despesas Nome da Empresa

Secretaria de CONTRATADO(A)
CONTRATANTE

9.0-DAS Disposições GERAIS
9.1-O presente termo de referência apresenta-se a fim de delimitar as normas e
cláusulas gerais visando elaboração de edital na modalidade Pregão do tipo Eletrônico,
tendo fulcro no artigo 39 da Lei Federal n9 10.520;02.
9.2-O Pregão deverá ser conduzido pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio designados
pela Portaria n9 174, de 19 de julho de 2018.

ANEXO I - PLANILHA DE PREÇOS MÉDIOS (elaborada a partir das Cotações de Preços
realizada de forma eletrônica de empresas especializadas no ramo).

I i
‹
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R IANExo I - (PLANILHA DE PREÇOS MEDIOSI Ao TERMO DE REFERÊNCIA I ‹ ea I

coNDIcIoNADo. POR QUILOMETRO
RODADO. MOTORISTA, coIv|BusTIvEI.,MANUTENÇÃO CORRETWA E KM 2o.ooo,oo 4,29 as.soo,oo
PREVENTIVA POR CONTA DA
coNTRATADA, o vEIcuLo TERA QuE

ONIBUS E×Ecu'TIvo/' “AR

1

TER CHIPAGEM
RS

85.800,00

Í

/

/¬

/ I
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ANEXO Il - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N9

TERMO DE coNTRATo ouE ENTRE si I=AzEM O
MUNICIPIO DE SENADOR POMPEU, ATRAVES DA
SECRETARIA DE

. cOIvI AEMPRESA........................... PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

O Municipio de Senador Pompeu/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua Sigismundo Rodrigues, s/n 9, Centro, Senador Pompeu - Ceará, inscrito no
CNPJ/MF sob o n9 07.728.421/0001-82, neste ato representada pelo (a) Ordenador(a)
de Despesa, , doravante denominado de CONTRATANTE e,
do outro lado, a empresa ........................................... .., com endereço na Rua
..................................... .., N9 bairro em Estado do
................... .., inscrita no CNPJ sob o n9 representada por
......................................................... CPF n9 ao fim assinado,
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Eletrônico
n9 ................. .., Processo n9 ..................... .., em conformidade com O que preceitua a
Lei Federal n9 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei
Federal n9 10.520¡02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas
normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n9 ..................... .., na Lei
Federal n9 8.66693, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei
Federal n9 10.520/02, de 17 de julho de 2002, e na proposta de preços da Contratada.

cLÁusuLA sEGuNDA - Do ORIETO
2.1. Constitui objeto deste contrato a ................................ de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na
proposta da CONTRATADA.

cLÁusuI.A TERCEIRA - Do vALoR Do coNTRATo
3.1-O valor global deste Contrato é de RS ( ), nele
estando incluidas todas as despesas e custos necessários à sua perfeita execução,
sendo pago mensalmente O valor de RS _ ( ).

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

I'I'cl'citura Miinicipal dc Scnzidrir Pompeu-l.`li
Run Sigismundo Rodrigues, E/n.". l'lairr‹› (IcI:Iu'o - CIÂI* 63.600-000
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4.1-A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à
Secretaria de , até O 109 (décimo) dia útil do mês subseqüente à
realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos mesmos.

4.2-A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no periodo de cada mês civil,
de acordo com O quantitativo efetivamente realizado no mês;

4.3-Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria de , O
pagamento será efetuado até o 309 (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pela
CONTRATADO(A).

cI.ÁusuLA quINTA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO
5.1- Os preços somente poderão ser reajustados após O periodo de 12 (doze) meses, a
contar da data da apresentação das propostas, com base na variação percentual
acumulada no periodo sob análise, do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado), ou
outro equivalente caso este venha a ser extinto ou substituido.

CLÁUSULA SEXTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
6.1- O Contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura, até 31 de
dezembro de 2018, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n9
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

cI.ÁusuLA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DOIA) CONTRATANTE
7.1-A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) Contratado(a) todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei ng 8.66693 e suas alterações posteriores;
7.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento
das taxas e impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento
dos serviços;
7.3-Comunicar ao(à) Contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências
corretivas;
7.4-Providenciar os pagamentos ao(à) Contratado(a) à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente;
7.5 Responsabilizar-se pela totalidade das despesas conforme descrição de cada item
constante do anexo l- Planilha de Preços.

cI.ÁusuLA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES Do(A) coNTRATADo(A)
8.1-Executar O objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos no Pregão Eletrônico N9 03.08.001f2018, neste Termo Contratual e na
proposta vencedora do certame;
8.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei
de Licitações;

Prufcituia Municipal dc Senador Pompeu-(II-Í
Rua Sigismundii ROI.lrigur:s, s/n", Bairro Centro - lÍl{I' 63.600-000

CNP) n." U7.728.42I/0001-82 - (ICSI: n" 06.920.234-2

M PREFEITURA DE ' fg ,SENADOR POMPEU f
CUIDANDO DAS PESSOAS T



I'.z Ç) ¬ PREFEITURA DE 1
SENADOR POMPEU II I 7 I

ff” “P2 OUIDANDO DAS PESSOAS \., I...

A3.,

1;) -'¢1. T Q Q

8.3-Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
8.4-Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando,
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas
pela Contratante;
8.6-Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,
lncidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de
Senador Pompeu por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
Inadimplência do(a) contratado(a), com referência às suas obrigações, não se transfere
a Prefeitura Municipal de Senador Pompeu;
8.7-Disponibilizar para vistoria, prontamente, conforme solicitação da contratante, O
veiculo utilizado para prestação dos serviços;
8.8-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem
causados à União, Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos
serviços;
8.9-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;
8.10 - Responsabilizar-se pela totalidade das despesas conforme descrição de cada item
constante do anexo I - Planilha de Preços.
km8.10.1 - Responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas não previstas nos itens
constantes do anexo I - planilha de preços.
8.11 - Adesivar todos os veículos utilizados na prestação dos serviços com a
padronização determinada pelo Municipio de Senador Pompeu.
8.12 - Disponibilizar à contratante O veiculo locado todos os dias da semana e fim de
semana, sempre com a autorização previa do Municipio de Senador Pompeu para fins
de manutenção e conservação dos mesmos.

cLÁusuI.A NONA - DAs sANçôEs ADMINISTRATIVAS
9.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multas de:

b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do(a) licitante
vencedor(a) em assinar O Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação feita pela CONTRATANTE;

^ I I 1b.2) 0,3% (tres décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o
limite de 30 (trinta) dias;

Prefeitura Municipal dl: Senador Pompeu-CE
Rua Sigismundo Rmlrigucs, s/11.”, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do
Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de , em caso de
atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias;

b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontada "ex-offlcio” do(a)
CONTRATADO(A), mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em
seu favor que mantenha junto à Secretaria de do município de
Senador Pompeu, independente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a
CONTRATANTE promova sua reabilitação.

c|.Áusu|.A oEc|MA - DA REsc|sÃo coNrRATuAL
10.1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido
de conformidade com o disposto nos art's. 77 a 80 da Lei no 8.666/93;

10.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da
Lei no 8.666/93, ao(à) CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80,
incisos I a IV, parágrafos 1o a 4o, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1-O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o
disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1-Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109
da Lei no 8666/93 e suas alterações;

12.2-Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente;

12.3-Os recursos serão protocolados na Secretaria de e
encaminhados à Comissão de Licitação;

c|Áusu|.A oÉc|MA-reacsiim - DA Fome os Recunsos
Prcfcirura l\1u11jclp~.\l dc Senador Pompeu-(_'l'l
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13.1- O valor global do Contrato a ser celebrado, correrá por conta da dotação
orçamentária n9 elemento de despesa n9

àía

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1- A contratada poderá subcontratar os serviços objeto deste, mediante prévia
concordância da Prefeitura Municipal de Senador Pompeu, obedecidos os requisitos
estabelecidos no item 9.0 do edital de Pregão Eletrônico n9

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Senador Pompeu, Estado do Ceará, para dirimir
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em O2
(duas) vias para que possa produzir os efeitos legais.

Senador Pompeu/CE, _ de de 2018.

~ . . . . . ‹ . . I . . « z . . - . - . . . . . . . . . . . z - z - - - › › ‹ z . z › | . . ‹ ‹ . . . - . . . . . - z . . . - ‹ . . › › . . . . . I z z ~ - - - . › z ‹ . . z › › | . ‹ ‹ . . - - . . . I . - . . | | ‹ ‹ . - z › . . ‹ | « › | z ‹ . .-

(Nome do Ordenador) Nome do representante Legal
Ordenador de Despesas Nome da Empresa

Secretaria de CONTRATADO(A)
CONTRATANTE

7

I
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ANExo III - DEcLARAçöEs

(A) DEcLARAçÃo DE coNHEcIMENTo E oIsEDIÊNcIA As cIÁsuLAs Do EDITAL
PREGÃO ELETRONICO N2 o3.oa.oo1/2013

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N9 .......................................... .., sediada à Rua/Av
........................................................... ..(Endereço Completo), declara, para todos os fins
de direito, que conhecemos e nos submetemos aos termos constantes do Edital n°
03.08.00]/2018, e de seu(s) Regulamento(s), bem como que temos todas as condições
de cumprir às exigências editallcias, tanto no que concerne à apresentação de
documentação para a habilitação do certame.

(Local e Data)

Assinatura do Representante Legal

. . . . - » - z ‹ . . . . - ‹ . › z . ¢ | . z - - ~ - ¢ › z . ‹ › z - ¬ . - . . - z | z | › ‹ ‹ z › ‹ ‹ › › . ‹ ‹ . › - z ‹ - . z ‹ . › - ‹ ‹ . › - . - ‹ › - ‹ ‹ ú | . ‹ ‹ - › ‹ z ‹ - . z - - - u z ‹ | › ‹ ‹ . ø » z - . . u z - › | . › › . ‹ - › › z ‹ - . z - - ‹ › . z z . › -.

(a)DEcLAI=IAçÃo DE ATENDIMENTO Do ARTIGO 12 INcIso x×xIII DA cr/as -
DEcLArzAçÃo Do MENOR

PREGÃO EI.ETnôNIco Ns oa.oa.oomo1a

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho
com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze
anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 79 da Constituição Federal e
de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n9
8.666/93 e suas alterações posteriores.

(Local e Data)

Assinatura do Representante Legal

Prct`cirura Municipal de SI.-nutl‹›r Pompeu-L§l'l
Rua Sigismundo Rodrigues, s/n.", Bairro Centro - CEP 63.600-000
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ANExo Iv -
TERMO DE ADEsÃo Ao sIsTEMA DE PREGÃO ELETRõNIco DA soI.sA DE I.IcITAçôEs E

LEILõEs Do aRAsIL E DE INTERMEDIAÇÃD DE oPERAçôEs

g ~-. PREFEITURA DESENADOR POMPEU 1;;

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Juridica)
Razão Social:
Ramo de Atividade:
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP: CNPJ:
Telefone Comercial: inscrição Estadual:
Representante
Legal: RG:
E-mail: CPF:
Resp.
Financeiro:
E-mail_ _ Telefone:Financeiro:
ME/EPP: ( )SlM ( )Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e
Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as
disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de
negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas

demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões
do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo lV.I

v. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica

Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
I

zfz

f A

/o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento /

Prefeitura Municipal dc Senador Pompeu-CE ,f \
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4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições
definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de
Licitações e Leilões.

5. (cláusula facultativa - para caso de uso de Célula de Apoio (Corretoras) O
Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo
qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o
fim especifico de credenciá-lo e representa-Io nos negócios de seu interesse realizados
por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

I. Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
ii. Apresentar lance de preço;
IV. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;
iv. Solicitar informações via sistema eletrônico;
v. interpor recursos contra atos do pregoeiro;
vi. Apresentar e retirar documentos;
vii. Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
vlV. Assinar documentos relativos às propostas;
ix. Emitir e firmar o fechamento da operação; e
x. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do

presente mandato, que não poderá ser substabelecido.

PREFEITURA DE E./45"
. fr/SENADOR POMPEU

Célula de Apoio
(corretora):
Endereço:

(CNPJ:

6. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou
revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem
prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes
de negócios em andamento.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAQO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS
E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
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